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    Introdução




    A proteção social se institucionaliza, segundo diferentes modelos, em resposta às mudanças no padrão de reprodução social trazidos pela sociedade salarial e, no seu trajeto histórico, é representada pela ação estatal frente a amplas configurações da questão social; perpassando desde experiências programáticas mais arcaicas e conservadoras – como as práticas caritativas de caráter emergencial aos pobres – até a organização de sistemas, técnica e politicamente estruturados, para forjar processos que potenciem tanto a cidadania como a prevenção de novos riscos sociais.




    No Brasil, as políticas de seguridade social, aliadas às políticas setoriais, são o retrato desse sistema estruturado de proteção. A conjunção contemporânea de crises, precarizações e desordens no mundo do trabalho, nos processos demográficos e de mobilidade social, no compasso da inconteste cronificação da pobreza, tem instaurado uma indagação original: para onde rumamos?




    Nas últimas duas décadas, após a reorientação da assistência social como política pública, o país tem protagonizado um crescente e profícuo investimento no gasto social, traduzido em resultados positivos e marcantes na vida da população, sobretudo a mais empobrecida.




    O contexto favorável à cidadania segue, contudo, exigindo atenção e cautela. Nesse sentido, especialistas, profissionais e gestores são convidados a repensar estratégias, processos e indicadores sociais, a fim de verificar se o percurso social dos usuários de programas assistenciais emblemáticos, como o Programa Bolsa Família (PBF), ruma à inclusão proposta. Essa problemática é o centro da discussão do presente livro. O caminho de discussão eleito parte da reflexão sobre a relação entre assistência social e cidadania, a partir de três eixos analíticos: as correlações, as contradições e os desafios que as implicam, tensionam e condicionam.


  




  

    Parte 1: Correlações e dinâmicas entre política social, assistência social e cidadania


  




  

    Capítulo 1: O sucesso na luta contra a pobreza extrema




    O que é pobreza? Segundo Abranches (1987) a pobreza diz respeito à destituição de meios de subsistência necessários,




    E tem como parâmetro estruturador, intrínseco à sua lógica de formação, a privação ou o déficit. Assim, pobreza se definiria pela carência extremada de quaisquer meios para satisfação das necessidades primárias ligadas à sobrevivência física e à sanidade da pessoa e dos familiares, dela dependentes. (p. 17)




    Pobreza é baixa renda. Em 2009, a proporção das famílias brasileiras que viviam com até meio salário mínimo era de 22,9%, sendo que 48,5% das famílias brasileiras de baixa renda vivia na Região Nordeste, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no censo 2010.




    Pobreza é viver em condições de habitação e saneamento precários. Segundo o IBGE (2010), em 2009, apenas 62% dos domicílios brasileiros contavam, simultaneamente, com abastecimento de água e esgotamento sanitário por rede geral, e lixo coletado diretamente; sendo que nas famílias com rendimento de até meio salário mínimo per capita, a situação caía para 41,3% dos domicílios que dispunham desses três serviços.




    Pobreza é viver com dificuldade. Para as famílias com crianças até 14 anos de idade, quase a metade avaliou ter dificuldade (23,8%) ou muita dificuldade (20,7%) para chegar ao final do mês com o rendimento familiar monetário. Na Região Nordeste, 29% das famílias com crianças declararam ter muita dificuldade (IBGE, 2010).




    Pobreza é passar fome. Em termos de quantidade de alimentos consumidos, 11,3% das famílias com crianças até 14 anos de idade declararam que a quantidade consumida é normalmente insuficiente, sendo que na Região Nordeste (15,7%) e, em especial em Alagoas (23,3%), as proporções encontradas foram as mais elevadas (IBGE, 2010).




    No Brasil, é histórica a luta contra a pobreza e a desigualdade social. Mas foi nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014) que a luta contra a pobreza tornou-se marcante na agenda governamental, deflagrando a revisão e formulação de políticas e programas sociais, promovendo capacitação de agentes sociais, lideranças e técnicos que atuam na seguridade social, com ênfase na política de assistência, ampliando substancialmente o gasto social dirigido à erradicação da fome e da pobreza extrema.




    Nesses dez anos, é inegável a modificação no padrão social do brasileiro, especialmente quando se observa a realidade de segmentos socialmente desfavorecidos. Ou seja, a desigualdade de renda no Brasil tem mostrado uma tendência de redução que vem se consolidando.




    Ao calcular a razão entre a renda familiar per capita dos 20% mais ricos em relação aos 20% mais pobres para o período de 2001 a 2009, a razão passa de 24,3% para 17,8%, representando um ganho de mais de seis pontos percentuais na redução da desigualdade. Especialistas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (2010, 2011) associam essa mudança à adoção de medidas sociais pelos governos, entre as quais estão o aumento do gasto social, a focalização de recursos em segmentos sociais vulneráveis e a expansão de programas de transferência de renda, como o PBF e o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC).




    De fato, o aumento crescente dos gastos sociais, contribuiu para reduzir drasticamente a desigualdade de renda no Brasil.




    O total de gasto social do governo federal cresceu de 4% do Produto Interno Bruto (PIB), em 1987, para 14% do PIB em 2009, totalizando R$ 432 bilhões.




    O gasto federal foi o que mais cresceu nos últimos anos. Apesar disso, grande parte desse aumento foi para a previdência e assistência, principalmente para o Programa Bolsa-Família. Na esfera estadual, o gasto mais efetivo para combater a pobreza, segundo a pesquisa, foi o educação, que registrou impacto de 0,08%. (HIROMOTO, 2013)




    Nesse cenário, é inquestionável a contribuição do PBF, criado em 9 de janeiro de 2004, pela Lei 10.836 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209/2004:




    É um programa social, de gestão descentralizada e compartilhada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que opera por meio da transferência direta de renda, dirigido a famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país. O Bolsa Família integra o Plano Brasil Sem Miséria, que tem como foco de atuação os 16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 70 mensais e está baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos. O Bolsa Família possui três eixos principais: a transferência de renda promove o alívio imediato da pobreza; as condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, saúde e assistência social; e as ações e programas complementares objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade.Todos os meses, o governo federal deposita uma quantia para as famílias que fazem parte do programa. O saque é feito com cartão magnético, emitido preferencialmente em nome da mulher. O valor repassado depende do tamanho da família, da idade dos seus membros e da sua renda. Há benefícios específicos para famílias com crianças, jovens até 17 anos, gestantes e mães que amamentam. (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 2012)




    Conforme dados do Governo Brasileiro, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) (2012),




    A folha de pagamento do PBF, em dezembro de 2005 traz 8.700.451 famílias, alocando cerca de R$ 6,5 bilhões para pagamento de benefícios. A meta do programa para o ano de 2006 era oferecer atendimento para 11.6 milhões de famílias consideradas pobres. A meta foi atingida e superada. Entre 2003 e 2008, foram gastos R$ 41 bilhões no PBF, sendo a metade na região Nordeste.




     




    Em dezembro de 2011, foram beneficiadas mais de 13 milhões de famílias, correspondente a um orçamento de aproximadamente 1,6 bilhão de reais (MDS, 2012, p. 13).




    Esse maciço investimento social no enfrentamento e redução da pobreza tem rendido frutos. Uma pesquisa do IPEA (2011) mostrou que, entre 2003 e 2008, o rendimento dos trabalhadores mais pobres cresceu proporcionalmente mais do que o dos mais ricos, resultando numa diminuição da desigualdade de salários existente entre esses dois grupos da ordem de 7%.




    Estes dados mostram o peso que programas de transferência de renda assumem na renda das populações mais pobres. No caso do PBF:




    Os números da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008/09 mostram que 80% dos recursos transferidos por esse programa são apropriados pelos 40% mais pobres, cuja renda familiar mensal per capita era de R$ 152,08, em valores de janeiro de 2009. (IPEA, 2011, p. 10)




     




    O gráfico 1, apresentado na sequência, demonstra essa evolução do gasto social.




     




    Gráfico 1. Participação do Bolsa Família, de Auxílios, do Seguro Desemprego e do BPC na renda monetária, segundo décimos de renda – Brasil 2008-2009
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    Fonte: IPEA, 2011, p. 9




    Todas essas ações, em conjunto, demonstram que a gestão de políticas sociais redistributivas, quando combinada com políticas e programas estratégicos, resulta na redução da desigualdade e da pobreza extrema, como pode se verificar, respectivamente nos gráficos 2 e 3, que seguem:




    Gráfico 2. Coeficiente de Gini – Brasil - 1981 – 2011
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    Fonte: IBGE, 2012, p. 162




    Gráfico 3. Proporção de pessoas segundo vulnerabilidade ou carência social e características de rendimento – Brasil - 2001 – 2011
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    Fonte: IBGE, 2012, p. 170




    Como pode ver-se no Gráfico 3, houve uma substancial redução no quadro da vulnerabilidade social, compreendida como um conjunto situacional em que educação, acesso à seguridade, à habitação e a serviços básicos (referentes a abastecimento de água, coleta de lixo, iluminação elétrica e saneamento básico) são considerados. A análise dos dados revelou que em 2001, 70,1% das pessoas apresentavam pelo menos uma carência, enquanto em 2011, 58,4% das pessoas foram identificadas nessa condição. Complementarmente, verifica-se que a proporção de pessoas com vulnerabilidade em cada campo também diminuiu no intervalo entre 2001 e 2011.




    Esses resultados animam as avaliações mais recentes sobre a eficácia do PBF e o aprimoramento de seus instrumentos de controle social, e indicam sua influência positiva na redefinição dos padrões de mobilidade social; na ampliação do acesso dos mais pobres a bens e serviços relativos a direitos sociais e na redução do déficit social brasileiro.




    Recentemente, porém, estudos revelaram (Hiromoto, 2013; IPEA, 2011) que não foram exclusivamente os programas sociais de caráter assistencial os responsáveis pela mudança na curva da desigualdade social. Segundo o IPEA (2011), apesar dos programas assistenciais, como o PBF, terem sido significativos para aumentar a renda da faixa mais pobre da população, foram os investimentos em saúde e educação os responsáveis por boa parte da redução no índice de Gini1 (Gráfico 2). Ou seja: os gastos do governo federal com saúde e saneamento têm peso de 0,31% na redução do índice de pobreza, enquanto os gastos na previdência e assistência pesam apenas 0,07% (Hiromoto, 2013).




    A reflexão é importante, pois situa a necessidade de redimensionar os programas assistenciais, articulando seus objetivos e esforços à ação de outras políticas de seguridade e setoriais.
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